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PARECER JURÍDICO 

 

Câmara Municipal de Nova Esperança do Piriá - PA 

Solicitante: Presidência da Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Inexigibilidade de Licitação Nº 002/2023 

Assunto: Parecer Jurídico solicitado sobre o procedimento administrativo de 

Inexigibilidade de Licitação Nº 002/2023, o qual tem por seu objeto a “Contratação 

de profissionais para prestar serviço de consultoria e assessoria contábil e recursos 

humanos para esta Câmara Municipal” 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 

LEI Nº 8.666/1993. INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIZALIADOS DE CONTABILIDADE. 

LEGALIDADE. 

 

 

I – Do Relatório.  

Cuida-se de consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, 

para análise e posterior confecção de parecer jurídico e opinativo sobre as fases 

internas do processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 002/2023, que tem como 

objeto a contratação de profissionais para prestar serviço de consultoria e assessoria 

contábil e recursos humanos para esta Câmara Municipal. 

Ab initio, a presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle da legalidade administrativa dos atos a serem 

praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos 

textos de contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados.  

A função do parecer é apontar possíveis e recomendar providências, para 
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salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do 

risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.  

A análise dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 

premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, observando 

os requisitos legalmente impostos.  

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos 

objetivos, para a melhor consecução do interesse público.  

Assim, os autos vieram instruídos com o procedimento na íntegra, 

constando dentre outros documentos: Capa Do Procedimento Licitatório; 

Comprovante De Singularidade Do Serviço Pretendido; Comprovação De Notória 

Especialização; Justificativa Para Contratação; Justificativa Do Preço; Razão Da 

Escolha; Motivação da necessidade da Contratação da Empresa Escolhida; 

Declaração de adequação orçamentária; Memorando do Presidente da Casa 

Legislativa para a CPL e Despacho à Assessoria Jurídica. 

É o relatório. Passo a opinar. 

 

II –Dos Fundamentos Jurídicos. 

O Processo Administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO cujo objeto 

é a contratação de profissionais para prestar serviço de consultoria e assessoria 

contábil e recursos humanos para esta Câmara Municipal. 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos 

Princípios Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, 

condicionou a prestação de serviços públicos à realização de prévio procedimento 

licitatório. 

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à 

Administração Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere 

ao Poder Público a faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, 
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conforme se depreende do inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Art. 37. Omissis 

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. (grifo nosso) 

 

De tal missão se incumbiu a Lei 8.666/93, que em seus artigos 24 e 25 

excepcionou a regra da prévia licitação, ora em razão de situações de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, mas pela particularidade 

do caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como é o caso da dispensa, 

ora em razão da inviabilidade da própria competição ou da falta de condições para a 

Administração confrontar ou cotejar determinados bens ou serviços, que por sua 

singularidade ou características do executor deixam de apresentar semelhança com 

outros, como é o caso da inexigibilidade. 

Neste sentido, o art. 25 da Lei 8.666/93 regula as hipóteses de 

inexigibilidade de licitação. O caput do dispositivo trata da hipótese em que 

simplesmente há inviabilidade de competição, enquanto seus incisos I e II, 

disciplinam, respectivamente, a contratação direta em função da exclusividade do 

fornecedor em face do produto ou serviço e a contratação de empresas ou 

profissionais de notória especialização, com o fito de executar serviços técnicos, 

conforme se infere ipsis litteris: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 

Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 13 

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação; 
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O inciso II do supracitado art. 25 prevê a inexigibilidade para os serviços 

técnicos especializados, referenciados no art. 13 da Lei 8.666/93. Dentre os serviços 

técnicos para cuja realização a licitação é inexigível, estão incluídos os serviços de 

assessorias ou consultorias técnicas (art. 13, III). Vê-se, portanto, que a 

própria lei especifica os casos de exceção à regra geral, uma vez que determina a 

inexigibilidade de licitação para esses casos. 

Destarte, percebe-se de forma cristalina a possibilidade da atividade de 

fornecimento e implementação de sistema de gestão pública ser enquadrada, para 

fins de acerto legal, no inciso III do art. 13 da Lei 8.666/93, que traz rol 

exemplificativo de atividades que podem ser contratadas através de inexigibilidade 

de licitação, uma vez que se trata de assessoria e consultoria técnica de serviço 

especializado. 

Ademais, reforçando a possibilidade de contratação de assessoria e 

consultoria técnica de serviço especializado por meio de inexigibilidade de licitação, 

foi promulgada a Lei 13.303/2016, que estabelece no bojo de seu art. 30, II o 

seguinte: 

Lei nº. 13.303/2016 

Art. 30. A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de 

competição, em especial na hipótese de:  

[...] 

II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com 

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:  

[...] 

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

 

Destarte, nota-se que a Lei 13.303/2016 reconheceu a umbilical relação 

entre os conceitos de natureza singular e notória especialização, optando pela 

comprovação da notória especialização do contratado.  

Também não se pode olvidar da natureza singular do serviço aludido, 

considerando que o programa de aqui tratado possui notória especialização na área, 

sendo referência no seu setor de atuação. 

Neste sentido, a Súmula no 39 do TCU é extremamente elucidativa, 

reforçando o entendimento quanto ao tema, senão, vejamos: 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 
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com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é 

cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de 

exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 

insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 

inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da 

Lei nº 8.666/1993. 

 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de 

um serviço geral, onde qualquer programa satisfaria as necessidades da Câmara 

Municipal de Nova Esperança do Piriá/PA. 

Ademais, com o advento da Lei nº 14.039/2020, reconheceu-se a natureza 

técnica e singular dos profissionais de contabilidade e advogado, desde que 

comprovada a notória especialização, vejamos: 

Art.25. São considerados trabalhos técnicos de contabilidade: 

§ 1º Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, 

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, 

nos termos da lei. 

§ 2º Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 

de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 

ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” (NR) 

Desta forma, resta demonstrada a possibilidade jurídica da contratação, 

consubstanciada na legislação supramencionada, bem como na documentação 

trazida pela empresa interessada, posto que se trata de serviço especializado, cuja 

demanda requer fornecimento específico de serviço. 

 

III – Conclusão. 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade 

dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria 
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manifesta-se pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO 

pela possibilidade da contratação da empresa ANTONIA DA PAZ DE SOUZA SOARES 

– ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 17.630.660/0001-59. 

Destarte, recomendamos que os presentes autos sejam encaminhados ao 

Controle Interno da Câmara Municipal de Nova Esperança do Piriá/PA, para análise 

final do trâmite processual. 

Retornem-se os autos a Comissão Permanente de Licitação para as 

providências cabíveis. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Nova Esperança do Piriá, 04 de janeiro de 2023. 

 

 

ADRIANO BORGES DA COSTA NETO 

OAB/PA nº 23.406 
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